
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação  Cível  Nº  0039193-88.2013.815.2001  — Vara  de  Feitos  Especiais  da 
Capital
Relator:  Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelantes: Maria do Socorro Souza Firmino e Luiz Gonzaga Firmino de Santana
Advogado: Geraldo José Barral Lima
Apeladas:  Maria Zeneide Mendonça da Franca e Maria Emília  Coutinho Torres de 
Freitas

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  SUSCITAÇÃO  DE 
DÚVIDA INVERSA — EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 267, 
VI,  DO CPC —  IRRESIGNAÇÃO —  POSSIBILIDADE 
DE AJUIZAMENTO DA  AÇÃO POR PARTICULAR — 
NECESSÁRIA A PROVA DA RECUSA OU OMISSÃO DO 
OFICIAL CARTORÁRIO EM INICIAR A SUSCITAÇÃO 
DE  DÚVIDA  —  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO 
REQUERIMENTO  PRÉVIO  —   MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

— “A Lei  de  registros  públicos  não  cria  hipótese  de admissão  da 
chamada ''dúvida inversa'', todavia, a doutrina e a jurisprudência têm 
admitido  o  seu  manejo  pelo particular apenas  quando  devidamente 
comprovado que o oficial do cartório, provocado, não a suscita ou se 
omite.  2.  Ausente  comprovação  da  recusa  ou  omissão  do  oficial 
cartorário  em dar  início  ao  procedimento  de  suscitação  de  dúvida, 
deve  o  processo  ser  extinto  sem  resolução  do  mérito  por 
impossibilidade jurídica do pedido, nos termos do art. 267, inciso VI 
do CPC.” (TJGO; AC 433015-05.2010.8.09.0102;  Mara Rosa;  Rel. 
Juiz Wilson Safatle Faiad; DJGO 07/05/2012; Pág. 260)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à 
apelação. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Maria  do Socorro 
Souza Firmino e Luiz Gonzaga Firmino de Santana em face da sentença de fls. 
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44/45, proferida nos autos da Ação de Suscitação de Dúvida Inversa, ajuizada em face 
de  Maria  Zeneide  Mendonça  da  Franca  e  Maria  Emília  Coutinho  Torres  de 
Freitas, extinguindo o processo, sem resolução de mérito, por impossibilidade jurídica 
do pedido, nos termos do art. 267, VI do CPC.

Os  apelantes,  em  suas  razões  recursais  (fls.  46/52), 
primeiramente,  pugnam  pela  concessão  da  gratuidade  judiciária.  Asseguram  ter  o 
cartório se negado a dar início ao procedimento de suscitação de dúvida, dessa forma, 
cabível sua instauração por particular.

Não  houve  citação,  portanto,  não  foi  efetuada  intimação  da 
parte promovida para apresentação de contrarrazões (fls. 55).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  60/61, 
opinou pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida em todos os seus termos a 
sentença vergastada.

É o relatório. 

VOTO

Os promoventes, ora apelantes, asseguram ser cessionários do 
direito  de  compra  e  venda  de  um  apartamento,  situado  na  avenida  Sapé,  nº  175, 
Manaíra, nesta capital, o qual lhes foi cedido, em 06/12/2012, pela Srª. Marisa Alves 
Martins Castanheira, detentora do direito junto à Omega Construtora e Imobiliária Ltda.

Sustentam que, de acordo com a promessa de compra e venda 
firmada  entre  a  Srª  Marisa  Alves  e  a  mencionada  construtora,  existia  cláusula 
facultando  a  indicação  de terceiros  para  a  transferência  do domínio  do imóvel.  No 
entanto, após terem recolhido ao caixa notarial o valor solicitado para escrituração e 
registro  do  imóvel,  foram surpreendidos  com a  recusa,  sob  o  argumento  de  haver 
impedimento  legal  para  o  registro  diretamente  no  nome  dos  requerentes,  sendo 
necessário,  primeiramente,  em nome  da  Srª.  Marisa  Alves,  detentora  do  direito  de 
compra. 

Nesses  termos,  ajuizaram  a  presente  ação  de  suscitação  de 
dúvida  inversa,  pugnando  pela  improcedência  da  recusa  dos  promovidos  e,  por 
conseguinte, a determinação do registro do imóvel em nome dos requerentes.

O magistrado  a quo,  a  seu turno,  extinguiu  o processo,  sem 
resolução de mérito, por impossibilidade jurídica do pedido, nos termos do art. 267, VI 
do CPC.

Pois bem. Importante destacar, primeiramente que, “...como o 
procedimento  é  ato  de  iniciativa  do  registrador,  surgem  controvérsias  quando,  a  
despeito de o interessado requerer a suscitação de dúvida, aquele não o inicia, fazendo  
com que as exigências contestadas pelo particular prevaleçam de forma irremediável,  
isto é, muito embora a Lei n.º 6.015/73 não disponha a respeito da possibilidade de  
apresentação  de  dúvida  inversa,  é  pacífico  na  doutrina  e  na  jurisprudência  sua  
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aceitação,  em  atendimento  aos  princípios  constitucionais  da  inafastabilidade  de  
jurisdição e do acesso à justiça, previstos no art. 5º, XXXV, da Carta Magna: 'a lei não  
excluirá da apreciação do Poder Judiciário  lesão ou ameaça de lesão'.”  (TJGO; AC 
433015-05.2010.8.09.0102;  Mara  Rosa;  Rel.  Juiz  Wilson  Safatle  Faiad;  DJGO 
07/05/2012; Pág. 260)

Dessa  forma,  a  jurisprudência  dominante  dos  tribunais  tem 
admitido a suscitação de dúvida pelo particular, desde que, apresentado o respectivo 
requerimento ao oficial do registro, este se mantenha inerte. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  REGISTRO  PÚBLICO.  SUSCITAÇÃO  DE  DÚVIDA 
INVERSA.  ESCRITURA  PÚBLICA  DE  COMPRA  E  VENDA  DE 
IMÓVEL.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  CONTRARIEDADE  DO 
JULGADO.  PONTOS INCOERENTES NÃO  DEMONSTRADOS.  ART. 
333, INC. I,  CPC. APLICAÇÃO DAS ADI'S 173 E 394. PENDÊNCIAS 
FISCAIS DOS ALIENANTES DO BEM IMÓVEL. INAPLICABILIDADE 
DOS JULGADOS DAS AÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE  NO 
CASO CONCRETO. REGULAR EXIGÊNCIA DE CERTIDÕES FISCAIS. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A doutrina e a jurisprudência 
pátrias, inclusive em reiteradas decisões do Superior Tribunal de Justiça, têm 
admitido  o  ajuizamento  da dúvida pelo  particular,  denominada  ação 
de suscitação de dúvida inversa,  quando  o  Oficial  do  Registro  não 
apresenta qualquer manifestação à insurgência do jurisdicionado. 2. A 
apelante  apresenta  os  seguintes  pontos,  ao  contrapor  a  sentença: 
Ocorrência de prescrição, julgamento contraditório e inobservância dos 
dispositivos das ações declaratórias de inconstitucionalidade nºs. 173 e 
394. 3. A prescrição não incide no presente caso, uma vez que a presente 
ação foi  ajuizada em 08 de agosto de 2011, ou seja,  desde a data do 
ajuizamento  transcorreram  menos  de  5(cinco)  anos,  não  atingindo  o 
prazo prescricional. 4. A recorrente sequer aponta em suas razões quais 
foram  os  pontos  incoerentes  do decisum,  não  se  desincumbindo  de 
demonstrar  o  fato  constitutivo  do  seu  direito.  5.  O  afastamento  das 
normas  inquinadas  por  inconstitucionalidade não serve  de  escusa  ao 
desrespeito  à  legislação  tributária.  As  disposições  das  ações  de 
inconstitucionalidade  não  se  encaixam  no  caso  vertente,  pois  há 
pendências  fiscais,  inclusive  confirmadas  pela  própria  recorrente.  6. 
Regular exigência de certidão fiscal para a lavratura de atos notariais 
relativos  a  imóveis,  de  acordo  com o  art.  1º  da  Lei  nº  93.240/86.  7. 
Recurso conhecido e improvido. (TJCE; AC 049560662.2011.8.06.0001; 
Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Carlos Alberto Mendes Forte; DJCE 
06/05/2013; Pág. 52)

APELAÇÃO  CÍVEL.  SUSCITAÇÃO  DE DÚVIDA  INVERSA.  OFÍCIO 
DE REGISTRO DE IMÓVEIS. REQUERIMENTO PRÉVIO AO OFICIAL 
DO  REGISTRO.  NECESSIDADE.  RECURSO  NÃO  PROVIDO. 1.  De 
acordo com o art. 198 da Lei nº 6.015, de 1973, se o apresentante do pedido 
de registro  não se conforma com a exigência ou a negativa do oficial  do 
registro, deve requerer a este que remeta a questão ao juízo competente. 2. A 
jurisprudência tem admitido o manejo de dúvida pelo particular desde 
que, apresentado o respectivo requerimento ao oficial do registro, este se 
mantenha  inerte.  3.  Assim,  revela-se  inadmissível  o  ajuizamento  de 
arguição de dúvida sem que tenha havido o mencionado requerimento 
prévio ao oficial do registro. 4. Apelação cível conhecida e não provida, 
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mantida  a  sentença  que  indeferiu  a  petição  inicial. (TJMG;  APCV 
1.0024.12.235032-5/001; Rel. Des. Caetano Levi Lopes; Julg. 03/09/2013; 
DJEMG 11/09/2013)  

No caso  dos  autos,  no  entanto,  não  há  provas  a  respeito  da 
recusa ou inércia do oficial  do cartório em dar início à suscitação de dúvida, dessa 
forma, há de ser mantido o entendimento exposto pelo magistrado de 1º grau.

Vejamos caso análogo:

APELAÇÃO CÍVEL. PROCEDIMENTO DE SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA 
REGISTRAL.  DÚVIDA  INVERSA.  AUSÊNCIA  DE COMPROVAÇÃO 
DA  RECUSA  OU  OMISSÃO  DO  OFICIAL  CARTORÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  INEXISTÊNCIA  DE 
INTERVESÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO. 1.  A  Lei  de  registros 
públicos não cria hipótese de admissão da chamada ''dúvida inversa'', 
todavia,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  têm  admitido  o  seu  manejo 
pelo particular apenas quando devidamente  comprovado que o oficial 
do  cartório,  provocado,  não  a  suscita  ou  se  omite.  2.  Ausente 
comprovação da recusa ou omissão do oficial cartorário em dar início 
ao procedimento de suscitação de dúvida, deve o processo ser extinto 
sem resolução do mérito  por impossibilidade jurídica  do pedido,  nos 
termos  do art.  267,  inciso  VI  do  CPC.  3.  Ainda  não  iniciado  o 
procedimento previsto nos artigos 198 a 200 da Lei de registro públicos, não 
há falar em nulidade por ausência de intervenção obrigatória do ministério 
público.  Sentença  anulada  de  ofício.  Apelo  prejudicado. (TJGO;  AC 
433015-05.2010.8.09.0102;  Mara  Rosa;  Rel.  Juiz  Wilson  Safatle  Faiad; 
DJGO 07/05/2012; Pág. 260)

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  à  apelação  cível, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

Defiro  o  pedido  de  gratuidade  judiciária  em  prol  dos 
apelantes.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo.  Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado 
com jurisdição limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Marcos 
Coelhos  Salles  (Juiz  Convocado  para  substituir  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes).

Presente  ao julgamento  o Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco de Paula 
Lavor, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação  Cível  Nº  0039193-88.2013.815.2001  — Vara  de  Feitos  Especiais  da 
Capital

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Maria  do Socorro 
Souza Firmino e Luiz Gonzaga Firmino de Santana em face da sentença de fls. 
44/45, proferida nos autos da Ação de Suscitação de Dúvida Inversa, ajuizada em face 
de  Maria  Zeneide  Mendonça  da  Franca  e  Maria  Emília  Coutinho  Torres  de 
Freitas, extinguindo o processo, sem resolução de mérito, por impossibilidade jurídica 
do pedido, nos termos do art. 267, VI do CPC.

Os  apelantes,  em  suas  razões  recursais  (fls.  46/52), 
primeiramente,  pugnam  pela  concessão  da  gratuidade  judiciária.  Asseguram  ter  o 
cartório se negado a dar início ao procedimento de suscitação de dúvida, dessa forma, 
cabível sua instauração por particular.

Não  houve  citação,  portanto,  não  foi  efetuada  intimação  da 
parte promovida para apresentação de contrarrazões (fls. 55).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  60/61, 
opinou pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida em todos os seus termos a 
sentença vergastada.

É o Relatório. 
À Douta Revisão.

João Pessoa, 17 de setembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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